
 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E SOCIOECONÔMICAS- ESAG 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

 

Curso: DOUTORADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO 

Grupo de Pesquisa: Politeia – Coprodução do Bem Público, Accountability, Inovação 

e Sustentabilidade 

 

 

 

 

TÍTULO DA PROPOSTA DE PESQUISA 

Sistemas de Controle, Inovação e Colaboração na Gestão das Contratações Públicas: 

O Caso da Secretaria de Estado da Educação de SC 

 

 

CPF do candidato: 90738055972 

 

Florianópolis 

2025 



 

 

 

PROJETO DE PESQUISA 

Sistemas de Controle, Inovação e Colaboração na Gestão das Contratações Públicas: 

O Caso da Secretaria de Estado da Educação de SC 

 

1. Introdução​

​ O estudo busca compreender de que maneira mecanismos de colaboração 

interorganizacional e práticas inovadoras podem contribuir para a efetiva implementação 

da Lei nº 14.133/2021, especialmente no contexto da Secretaria de Estado da Educação de 

Santa Catarina. A partir de uma abordagem qualitativa e exploratória, pretende-se analisar 

os fatores institucionais e organizacionais envolvidos nesse processo, com especial 

atenção aos instrumentos de controle de gestão de processos de compras e à avaliação de 

desempenho no órgão específico. A minha experiência prática, como servidor técnico da 

área de contratações do órgão, impõe uma busca de fundamentações científicas para  

propor soluções aplicáveis e sustentáveis à secretaria de estado. 

Desde a promulgação da Lei nº 8.666/1993, que instituiu normas gerais sobre 

licitações e contratos da administração pública, o Brasil vinha operando com uma estrutura 

legal que, ao longo das décadas, mostrou-se funcional, porém excessivamente formalista e, 

em muitos casos, dissociada das necessidades gerenciais contemporâneas. Ao lado dela, a 

Lei do Pregão (Lei nº 10.520/2002) e o Regime Diferenciado de Contratações (RDC – Lei 

nº 12.462/2011) foram inseridos como soluções paralelas, o que contribuiu para a 

fragmentação normativa e a sobreposição de entendimentos e procedimentos. 

A entrada em vigor da Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021) 

impõe às instituições públicas desafios consideráveis, que extrapolam o campo normativo. 

Sua adoção demanda alterações nos processos administrativos, nos arranjos institucionais 

e, sobretudo, na forma como os diversos setores interagem e tomam decisões. No caso da 

Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina (SED/SC), esses desafios são 

potencializados pela diversidade de setores executoras, fragmentado em várias gerencias e 



 

coordenadorias, pela complexidade das demandas educacionais advindas dos múltiplos 

projetos pedagógicos e administrativos constantemente implantados, pela falta de 

continuidade de gestões e projetos macros implantados e sequencialmente descontinuados   

na rede e pela estrutura descentralizada da gestão. 

A proposta de pesquisa, parte de uma necessidade inerente, pessoal e profissional, 

Pretende debruçar sobre essa realidade, buscando compreender como se dá a articulação 

entre os setores envolvidos nas contratações públicas sob a vigência da nova legislação. 

Atualmente é fato a ineficiência do limitado controle gerencial  e de sistemas de avaliação 

de desempenho integrados, isto  tem dificultado a institucionalização dos novos 

procedimentos previstos pela legislação, como os princípios da gestão de compras , 

segregação de função, planejamento, incentivo à inovação e desenvolvimento sustentável. 

Alem disso, a Lei nº 14.133/2021, representa uma significativa reformulação do regime 

jurídico das contratações públicas no Brasil, trazendo relevantes inovações como a 

limitação das modalidades de licitação.  Introduziu também novos dispositivos 

relacionados à segurança jurídica e à responsabilização dos agentes envolvidos,o que 

reforça ainda mais a necessidade de controle e segurança para nós servidores efetivos da 

pasta e aprofundar e melhorar o sistema de contratação. 

As alterações legais advindas da nova lei de licitações, ao mesmo tempo em que visam 

aumentar a eficiência e a transparência das contratações, impõem novos desafios 

operacionais aos órgãos e servidores , exigindo adaptações nos procedimentos 

administrativos e no arcabouço de controle institucional. 

No âmbito da Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina (SED/SC), a 

aplicação da nova legislação demanda reestruturações organizacionais e mudanças 

comportamentais significativas, dada a complexidade da estrutura descentralizada, a 

variedade de processos internos e o volume expressivo de contratações. Nesse contexto, 

torna-se essencial compreender de que modo as práticas colaborativas entre setores, os 

sistemas de controle existentes e os mecanismos de governança estão sendo mobilizados 

para garantir a adequada implementação da lei. 

 

 



 

 Objetivo geral:  

Analisar de que forma os sistemas de controle gerencial e os arranjos colaborativos 

interorganizacionais contribuem para a implementação da Lei nº 14.133/2021 na SED/SC 

Objetivos específicos:  

-​ mapear os atores e fluxos organizacionais envolvidos nas contratações públicas; 

-​  identificar os mecanismos formais e informais de controle utilizados na secretaria;  

-​  examinar como se dão as interações colaborativas entre setores administrativos;  

-​ propor diretrizes para aprimorar a gestão das contratações à luz da nova legislação. 

Assim o foco do meu estudo deve se concentrar em responder a seguinte questão: 

Como os mecanismos colaborativos e os sistemas de controle gerencial podem contribuir 

para a implementação eficiente e sustentável da Nova Lei de Licitações na SED/SC? A 

partir desta problemática, a tese que se pretende defender é que a articulação entre arranjos 

colaborativos intersetoriais e sistemas de controle gerencial adaptativos é condição 

essencial para viabilizar a implementação da nova legislação de licitações no contexto da 

SED/SC, promovendo não apenas conformidade legal, mas também aprendizagem 

organizacional e segurança técnica aos servidores envolvidos. 

A pesquisa apresenta um potencial para gerar resultados relevantes, capazes de 

oferecer subsídios concretos à formulação de um modelo de gestão pública orientado tanto 

à inovação quanto ao fortalecimento dos sistemas de controle gerencial, em plena 

consonância com as exigências normativas da Lei nº 14.133/2021 e com os princípios 

contemporâneos da boa governança. Ao propor a articulação entre sistemas de controle 

gerencial e dinâmicas de comportamento organizacional em ambientes marcados por 

transformações legais e operacionais, o projeto se insere em uma agenda de pesquisa cada 

vez mais valorizada, que busca compreender como as organizações públicas podem inovar 

sem abrir mão da accountability e da racionalidade administrativa.  

A investigação parte do reconhecimento de que os controles gerenciais não devem ser 

concebidos apenas como instrumentos de fiscalização, mas como dispositivos estratégicos 

que promovem o alinhamento institucional, a aprendizagem organizacional e a 

coordenação intersetorial.  



 

Do ponto de vista prático, espera-se que o estudo contribua com o desenvolvimento 

de práticas gerenciais mais integradas, sustentáveis e alinhadas à geração de valor público, 

oferecendo às estruturas administrativas subsídios para qualificar suas ações, planejar com 

mais precisão e responder de forma mais eficaz às demandas da sociedade e às novas 

exigências legais. Além disso, ao propor mecanismos claros e consistentes de controle e 

apoio à decisão, o projeto visa ampliar a segurança técnica e jurídica dos servidores 

públicos que atuam na área de compras e contratações, fortalecendo sua atuação diante de 

um cenário regulatório em transformação. 

Do ponto de vista teórico, contribui para o aprofundamento do debate sobre o papel 

dos sistemas de controle e da governança colaborativa em processos de mudança 

institucional no setor público introduzindo  subsídios teóricos para fundamentar a melhoria 

da gestão pública na área de contratações, com foco na segurança técnica dos servidores e 

no desempenho organizacional.  

 Entendo que o projeto de pesquisa, apesar de se alinhar com outros grupos, está de 

forma interligada do grupo Politeia – Coprodução do Bem Público, Accountability, 

Inovação e Sustentabilidade. Este entendimento se dá devido as caracteristicas de 

desenvolver o projeto de forma que este dialoga com os eixos estruturantes do grupo ao 

investigar, sob a ótica da inovação pública e do controle gerencial, os desafios enfrentados 

pela administração pública na implementação de novos marcos normativos, como a Lei nº 

14.133/2021. A proposta também contribui para o aprofundamento teórico e prático dos 

estudos sobre governança, accountability, processos colaborativos e desempenho 

institucional, alinhando-se à perspectiva do doutorado profissional ao propor soluções 

aplicáveis à realidade organizacional da Secretaria de Estado da Educação de Santa 

Catarina. Dessa forma, pretendo, através do projeto, fortalecer a produção científica e a 

prática administrativa, gerando evidências que sustentem melhorias nos processos 

decisórios e no aprimoramento das políticas de gestão pública, contribuindo diretamente 

para os objetivos do programa e do grupo de pesquisa 

Por fim, a motivação pessoal que sustenta esta proposta está diretamente ligada à 

minha trajetória profissional como servidor público técnico, com atuação contínua na área 

de compras e contratações, especificamente na Gerência de Compras e Contratações. 

Embora minha formação acadêmica inicial tenha seguido caminhos distintos, a 

experiência acumulada ao longo dos anos me conduziu a um campo no qual, com 



 

franqueza, identifico a necessidade de aprofundamento científico que forneça maior 

segurança e eficiência à prática cotidiana. Vivenciei de forma concreta os desafios 

operacionais, normativos e institucionais relacionados à aplicação de legislações cada vez 

mais complexas na gestão pública. Essa vivência consolidou o domínio técnico sobre os 

processos, mas também despertou em mim uma inquietação crítica: a de transformar 

dificuldades recorrentes em oportunidades de aprendizado organizacional e 

desenvolvimento de soluções aplicáveis, contribuindo de forma efetiva para o 

aperfeiçoamento da administração pública. 

 

2. Fundamentação Teórica 

Os estudos  sobre inovação no setor público tem destacado a importância de 

ambientes institucionais favoráveis à mudança, instituindo práticas colaborativas e 

estruturas organizacionais flexíveis que promovam o aprendizado contínuo e a capacidade 

adaptativa (Osborne, 2006; Hartley, 2005). Nesse sentido, os estudos em governança 

colaborativa têm se consolidado como referencial teórico relevante para compreender 

como diferentes setores e atores públicos interagem, compartilham responsabilidades e 

constroem soluções em processos decisórios marcados pela complexidade e 

interdependência (Ansell & Gash, 2008; Emerson et al., 2012). 

A Teoria Institucional, por sua vez, oferece subsídios fundamentais para analisar os 

processos de mudança organizacional em contextos públicos, destacando o papel de 

fatores normativos, culturais e cognitivos que moldam o comportamento institucional. O 

conceito de isomorfismo normativo (DiMaggio & Powell, 1983) permite compreender 

como as organizações públicas respondem a pressões legais e sociais, muitas vezes 

adotando práticas por legitimidade, e não necessariamente por eficiência. Assim, a 

implementação da Lei nº 14.133/2021 se insere em um campo tensionado entre inovação 

legal e enraizamento institucional de práticas antigas. 

As análises feitas sobre o controle gerencial contribui para esse debate ao evidenciar 

que a eficácia das reformas institucionais depende da existência de sistemas capazes de 

alinhar comportamentos organizacionais com os objetivos estratégicos do órgão público 

(Anthony & Govindarajan, 2008). O controle gerencial, entendido como um conjunto de 



 

práticas formais e informais que influenciam a ação dos indivíduos nas organizações, atua 

como um elo entre planejamento, execução e avaliação.  

A  proposta apresentada  dialoga com investigações que abordam o comportamento 

organizacional. Estudos recentes enfatizam que o comportamento organizacional, não 

pode  apenas direcionar para  o cumprimento de metas, mas também deve se preocupar 

com as percepções e atitudes dos servidores em ambientes de incerteza, inovação e 

pressão normativa. Isso é particularmente relevante quando se considera a natureza 

colaborativa das contratações públicas, que envolvem múltiplas áreas administrativas e 

exigem articulações institucionais baseadas em confiança, coordenação e 

compartilhamento de objetivos. 

Neste contexto, a base teórica desta proposta estrutura-se em quatro eixos articulados 

entre si: inovação no setor público, governança colaborativa, teoria institucional e sistemas 

de controle gerencial. A esses eixos soma-se, de forma transversal, uma reflexão 

epistemológica sobre a produção de conhecimento em contextos organizacionais 

complexos, com base nas contribuições de Peter Demo e Haridimos Tsoukas. 

Para Peter Demo (2000) toda produção de conhecimento, sobretudo em ciências 

sociais, deve estar comprometida com a transformação da realidade. Mais do que um 

exercício técnico, a pesquisa deve provocar mudança, e essa mudança, no setor público, 

deve ter como horizonte a emancipação institucional e o fortalecimento da cidadania. No 

contexto da presente pesquisa, a construção de um modelo de gestão orientado ao controle 

gerencial e à inovação organizacional só é válida se contribuir, efetivamente, para 

aprimorar os processos decisórios, garantir segurança técnica aos servidores e promover a 

melhoria do serviço público. 

Já Tsoukas (2005) propõe que o conhecimento organizacional deve ser compreendido como 

fenômeno emergente, contextual e construído coletivamente. Ele defende que, em tempos de 

complexidade crescente, a teoria das organizações precisa ir além da linearidade causal e 

adotar uma postura epistemológica mais reflexiva e integradora. Essa visão dialoga 

diretamente com a proposta deste projeto, que busca compreender como a implementação de 

uma nova legislação (Lei nº 14.133/2021) é atravessada por múltiplas racionalidades, tensões 

institucionais e dinâmicas colaborativas. 



 

Em relação à inovação no setor público, parte-se do entendimento de que ambientes 

institucionais favoráveis à mudança são indispensáveis à transformação organizacional. Essa 

inovação, contudo, não se restringe à adoção de tecnologias ou normas, mas envolve 

mudanças culturais, estruturais e comportamentais. A governança colaborativa complementa 

esse cenário ao tratar da necessidade de articulação entre múltiplos atores e setores 

administrativos. Em contextos organizacionais complexos, como o da SED/SC, onde a 

mudança cultural se torna tarefa árdua, devido a uma estrutura engessada, a pesquisa 

científica embasada na construção do conhecimento acadêmico se torna indispensável para 

promover um ambiente que propicie as mudanças legais que se traduziram em práticas 

eficazes. 

O aprofundamento do conhecimento relacionado a prática, oferece um arcabouço analítico 

que permite compreender como normas, rotinas e crenças influenciam a capacidade de 

inovação na organização. Assim, as inovações implantadas pela nova legislação, como a Lei 

nº 14.133/2021, que enfrenta resistências estruturais, culturais e simbólicas, pode ser melhor 

aproveitadas. Compreender tais fatores através do método científico é essencial para delinear 

estratégias de mudança institucional efetivas. 

 

Os mecanismos gerenciais são instrumentos que integram planejamento, execução e 

avaliação, sendo fundamentais para a governança pública e para a geração de valor 

institucional. Em ambientes colaborativos, estes mecanismos operam não apenas como 

mecanismos de fiscalização, mas como facilitadores da aprendizagem organizacional, da 

coordenação intersetorial e da responsabilização estratégica. 

Neste sentido, entendo que para que a pesquisa surta efeitos práticos, a base teórica a ser 

utilizada no desenvolvimento de soluções deve ser robusta e atual, combinando autores 

clássicos e contemporâneos, e oferecendo os conceitos necessários para compreender a 

complexidade da realidade a ser reestruturada 

Assim, o projeto de pesquisa está diretamente ligado, em primeiro lugar, á necessidade de 

estruturas organizacionais que promovam flexibilidade, adaptabilidade e abertura à 

experimentação, reforçando a importância de processos inovadores que desafiem práticas 

burocráticas tradicionais. Também está diretamente ligado à governança colaborativa,onde 

a construção de soluções  depende do envolvimento coordenado de múltiplos atores. Esses 



 

fatores estruturam o marco referencial deste projeto, permitindo compreender a 

implementação da nova legislação como um processo que exige articulação entre mudança 

normativa, capacidade institucional e instrumentos de gestão de processos, aderentes à 

realidade pública. 

 

3. Metodologia 

A pesquisa será orientada por uma abordagem epistemológica de natureza 

construtivista, reconhecendo que o conhecimento sobre práticas organizacionais, 

especialmente em ambientes públicos, é socialmente construído, e entendido na 

individualidade dos agentes. Tal perspectiva se sustenta nos estudos de Tsoukas (2005) e 

Demo (2000), que sustentam a necessidade de compreensão crítica, contextualizada e 

transformadora dos fenômenos organizacionais. O estudo, portanto, privilegia a compreensão 

a partir da experiencia dos atores envolvidos e dos significados atribuídos aos processos de 

inovação e controle gerencial na implementação da Lei nº 14.133/2021. 

Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, aplicada à prática, cujo objetivo é 

propor soluções concretas a problemas enfrentados por organizações públicas no campo das 

contratações. A escolha pela abordagem qualitativa justifica-se pelo interesse em 

compreender percepções, dinâmicas institucionais, processos decisórios e práticas 

colaborativas que não podem ser capturadas por métodos exclusivamente quantitativos. 

Será adotada a estratégia de estudo de caso único, com elementos de pesquisa-ação, 

tendo como campo empírico a Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina 

(SED/SC). O estudo de caso permite o aprofundamento da análise contextual e 

organizacional, enquanto a pesquisa-ação possibilita a construção conjunta de soluções com 

os sujeitos da pesquisa, promovendo a devolutiva prática esperada de um doutorado 

profissional. 

O estudo parte do pressuposto de que a efetiva implementação da nova Lei de 

Licitações e de novos processos gerenciais introduzidos pela necessidade de inovação nas 

compras públicas,  depende da existência de sistemas de controle gerencial integrados e de 

arranjos colaborativos intersetoriais. Parte-se ainda da hipótese de que a ausência desses 



 

mecanismos compromete a segurança decisória dos servidores e a efetividade das 

contratações. 

As principais categorias analíticas que orientarão o estudo são:  

●​ estrutura organizacional,  

●​ práticas de controle gerencial,  

●​ colaboração intersetorial, 

●​  percepção de segurança jurídica e  

●​ desempenho institucional.  

Essas categorias serão operacionalizadas a partir da triangulação entre dados 

documentais, entrevistas, grupos focais e aplicação de instrumento diagnóstico inspirado na 

metodologia de Leal et al. (2022). 

A pesquisa será desenvolvida na SED/SC, com foco nas áreas diretamente envolvidas 

com os processos de contratação pública, como as diretorias de gestão administrativa, 

financeira, jurídica e pedagógica. A amostra será composta por servidores efetivos e 

comissionados atuantes nessas áreas, selecionados por critério de envolvimento direto nas 

rotinas de compras e contratações, garantindo diversidade funcional e institucional. 

A coleta de dados ocorrerá em três fases:  

 

●​ levantamento e análise de documentos institucionais, como normativos, 

fluxogramas, termos de referência, contratos e relatórios;  

●​ realização de entrevistas semiestruturadas com servidores e gestores das 

áreas-chave;  

●​  realização de grupos focais intersetoriais e aplicação de instrumento 

estruturado com base na proposta de Leal et al. (2022), visando mapear 

processos, alocação de força de trabalho e pontos de tensão institucional. 

Os dados serão organizados, podendo ser utilizado de software de análise qualitativa 

disponíveis gratuitamente e analisados por meio da técnica de análise de conteúdo temática, 

buscando identificar padrões, contradições e elementos emergentes. A triangulação entre as 



 

fontes garantirá robustez interpretativa e coerência entre os achados e os pressupostos 

teóricos. 

Entre as potencialidades da pesquisa, destaca-se a capacidade de gerar diretrizes 

práticas para o aprimoramento dos sistemas de controle gerencial, alinhadas aos princípios da 

governança pública contemporânea. Espero, ainda, produzir conhecimento aplicado, sensível 

à realidade institucional, e contribuir para o fortalecimento da capacidade técnica dos 

servidores, preparando-os para enfrentar os desafios normativos, operacionais e colaborativos 

decorrentes da implementação da nova Lei de Licitações. Trata-se, portanto, de uma proposta 

de instrumentalizar a organização, tanto em termos de eficiência administrativa quanto de 

segurança jurídica na atuação dos profissionais envolvidos. 

Quanto às possíveis, é preciso reconhecer que pode haver  resistência institucional por 

parte de alguns setores ou indivíduos, especialmente frente a diagnósticos que envolvam 

práticas consolidadas. Alem disso, trabalhamos com  informações sensíveis e estratégicas, 

cuja disponibilidade pode impactar a profundidade da análise. Entendo que a minha posição 

de pesquisador e servidor público integrante da organização estudada poderá introduzir vieses 

interpretativos, ainda que esses sejam conscientemente mitigados por meio de estratégias 

metodológicas como a triangulação de fontes, a validação dos achados com múltiplos atores e 

o compromisso com a transparência e o rigor científico. 

 

4. CRONOGRAMA 

O cronograma abaixo organiza as atividades da pesquisa ao longo dos quatro anos do 

doutorado, com início previsto para julho de 2025. As etapas foram planejadas para garantir o 

aprofundamento teórico, a coleta e análise dos dados e a construção gradual da tese. 

Etapa Período 

Levantamento bibliográfico e aprofundamento 
teórico 

Julho/2025 a Dezembro/2025 

Planejamento da pesquisa e elaboração dos 
instrumentos 

Janeiro/2026 a Março/2026 

Submissão ao Comitê de Ética (se aplicável) Abril/2026 



 

Coleta de dados (entrevistas, grupos focais e 
levantamento documental) 

Maio/2026 a Setembro/2026 

Organização e sistematização dos dados Outubro/2026 a Dezembro/2026 

Análise de conteúdo e interpretação dos dados Janeiro/2027 a Maio/2027 

Redação da tese (versão preliminar) Junho/2027 a Novembro/2027 

Validação dos resultados com especialistas e 
devolutiva institucional 

Dezembro/2027 a Fevereiro/2028 

Ajustes metodológicos e aprofundamento teórico Março/2028 a Maio/2028 

Redação final e revisão da tese Junho/2028 a Outubro/2028 

Qualificação da tese Novembro/2028 

Ajustes pós-qualificação e preparação para defesa Dezembro/2028 a Março/2029 

Entrega e defesa da tese Abril/2029 a Junho/2029 

 

 

. 
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